
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 377.988 - PI (2013/0247757-8)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ 
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL LOPES DA SILVA 
ADVOGADO : MARTIM FEITOSA CAMELO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PERSEGUIÇÃO 

POLICIAL. ATROPELAMENTO. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. 

DANOS MORAIS. REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENDIDA REDUÇÃO DO 

QUANTUM ARBITRADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não há como analisar a tese defendida pelo recorrente, objetivando o afastamento da 

condenação em danos morais, porquanto tal implicaria no reexame dos aspectos 

fático-probatórios do caso em análise. Incidência da Súmula 7/STJ.

II. No que se refere ao valor da indenização, fixada a título de danos morais, o Tribunal a 

quo, em face das peculiaridade fáticas do caso, arbitrou o valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), quantum que merece ser mantido, por consentâneo com os princípios da 

proporcionalidade e da razoabilidade. Conclusão em contrário também encontra óbice na 

Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

III. Em relação ao valor arbitrado a título de honorários de advogado, apenas em situações 

excepcionais, em que a parte demonstra, de forma contundente, que seria ele exorbitante 

ou irrisório – o que não é caso dos autos, no qual a verba honorária foi fixada em 15% 

sobre o valor da condenação, de R$ 17.783,93 –, a jurisprudência deste Tribunal permite 

o afastamento do óbice previsto na Súmula 7/STJ, para que seja possível a sua revisão.

IV. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 21 de agosto de 2014 (data do julgamento).
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 377.988 - PI (2013/0247757-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo ESTADO DO PIAUÍ, contra decisão de minha lavra, que conheceu do 

Agravo, para negar seguimento ao Recurso Especial, nos seguintes termos:

"Trata-se de Agravo, interposto pelo Estado do Piauí, em face de 

decisão que inadmitiu Recurso Especial, manejado contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, assim ementado:

'EMENTA APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MATERIAIS, MORAIS e LUCROS CESSANTES. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ENTE PÚBLICO 

ESTADUAL. DIREITO SUBJETIVO DA VÍTIMA À REPARAÇÃO 

DO DANO. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO RETIDO. 1. Sendo o 

valor da causa correspondente ao valor estipulado na exordial, 

de rigor a mantença da decisão agravada, nesta parte, com 

improvimento do agravo retido. 2. Presentes, in casu, os 

requisitos caracterizadores da responsabilidade civil 

objetiva do Estado do Piauí: Conduta comissiva, nexo de 

causalidade e dano. 3. Condenação de valores 

referentes aos danos morais, materiais e lucros 

cessantes, estes devidamente fundamentados. 4. 

Recurso Provido' (fl. 130e).

As razões do Apelo Especial apontam negativa de vigência aos 

arts. 43, 186, 889 e 994 do Código Civil, e 20, § 4°, do CPC, ao 

argumento de que o Estado não praticou ato ilícito, vez que os 

policiais militares estavam atuando no estrito cumprimento do 

dever legal.

Sustenta o recorrente que os honorários advocatícios, fixados 

em 15% sobre o valor da condenação, são exorbitantes.

A insurgência, todavia, não merece prosperar.

No que diz respeito ao dano moral, o Tribunal de origem, 

soberano na análise do contexto fático e probatório delineado 

nos autos, reconheceu a existência do dano moral e fixou a 

indenização em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Assim, para rever a conclusão do Tribunal a quo, como 

pretende o recorrente, demandaria o reexame do conteúdo 

fático-probatório dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ. 
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Ademais, ressalte-se que a modificação do valor arbitrado a 

título de danos morais somente é admitida, em sede de 

recurso especial, na hipótese de fixação em valor irrisório ou 

abusivo, inocorrentes no presente caso, em que foram 

arbitrados em R$ 10.000,00.

A propósito:

'ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 

ELÉTRICA. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA 

EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. VERBA 

INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 

10.000,00). IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O quantum indenizatório fora estipulado em razão das 

peculiaridades do caso concreto, levando em 

consideração o grau da lesividade da conduta ofensiva e 

a capacidade econômica da parte pagadora, a fim de 

cumprir dupla finalidade: amenização da dor sofrida pela 

vítima e punição do causador do dano, evitando-se 

novas ocorrências. Assim, a revisão do valor a ser 

indenizado somente é possível quando exorbitante ou 

irrisória a importância arbitrada, em violação dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que 

não se observa in casu diante da quantia fixada em R$ 

10.000,00 (dez mil reais).

2. Agravo Regimental da Companhia Energética de 

Pernambuco desprovido' (STJ, AgRg no AREsp 361.513/PE, 

Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 05/11/2013).

Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento no sentido de que, em sede de Recurso 

Especial, somente é permitido alterar o valor dos honorários 

advocatícios, quando forem irrisórios ou exorbitantes, sendo 

que para sua aferição não pode ser considerado, 

exclusivamente, o valor da causa, mas deve-se apreciar, em 

conjunto, os critérios estabelecidos no art. 20, §§ 3º e 4º, do 

CPC. 

Desta forma, para a revisão dos honorários advocatícios, 

fixados pela instâncias ordinárias, seria necessário o 

revolvimento do quadro fático-probatório delineado nos 

autos, providência vedada, em sede de Recurso Especial, pela 
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Súmula 7/STJ. 

Neste sentido, os seguintes julgados:

'PROCESSO CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, DO 

CPC. REVISÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE 

MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ.

1. Ao STJ, só é permitido modificar valores fixados a título de 

honorários advocatícios caso sejam eles irrisórios ou 

exorbitantes, o que não se aplica ao caso.

2. A questão do valor dos honorários é irrelevante 

quando o juízo de origem afirma, expressamente, que 

foram eles estabelecidos de forma razoável, sendo 

inviável, nesses casos, a revisão dos valores pelo 

Tribunal Superior.

3. No presente caso, a condenação imposta não se 

mostra teratológica, tendo em vista que o Tribunal de 

origem, soberano nas circunstâncias fáticas e 

probatórias da causa,  concluiu pela razoabilidade da 

verba honorária após apreciação equitativa, 

considerando 'a singeleza da matéria tratada', situação 

que impede a revisão no Superior Tribunal de Justiça, 

em razão do óbice previsto na Súmula 7/STJ. Agravo 

regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 437.436/SP, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

27/02/2014). 

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, b, do CPC, 

conheço do agravo para negar seguimento ao Recurso Especial.

Intimem-se" (fls. 216/218e).

Nas razões do Agravo Regimental, o recorrente alega a inaplicabilidade da 

Súmula 7/STJ, pois "demonstrou objetivamente que o acórdão a quo, ao condenar o 

Estado ao pagamento da indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) violou os arts. 186 e 43 do CC, ante a ausência dos requisitos ensejadores da 

responsabilidade subjetiva do Estado, e ainda os arts. 884 e 944 do CC/2002, vistos que 

não se encontravam presentes os pressupostos necessários a condenação em dano 

moral, bem como demonstrou que o valor arbitrado a titulo de honorários é exorbitante" (fl. 

223e). Aduz que pretende o correto enquadramento jurídico da prova, o que não é 

obstado pela Súmula 7/STJ.

Pede, assim, a reconsideração da decisão agravada e, caso assim não se 

entenda, a sua reforma, pelo Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 377.988 - PI (2013/0247757-8)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora):  Não assiste razão ao 

agravante. 

Não há como analisar a tese defendida pelo recorrente, objetivando o 

afastamento da condenação em danos morais, pois, conforme ressaltado na decisão 

agravada, tal implicaria no reexame dos aspectos fático-probatórios do caso em análise. 

Com efeito, o Tribunal de origem consignou que:

"De acordo com o que foi demonstrado nos fólios, a responsablidade 

surgida com o atropelamento do Sr. Manoel Lopes da Silva 

enquadra-se na Teoria da Responsabilidade Objetiva do Estado, 

haja vista que para que se concretize tal instituto faz-se necessária, 

apenas, a ocorrência do fato, o nexo de causalidade e o dano para 

imputar ao autor a responsabilidade pelo devido ressarcimento, não 

havendo necessidade de se buscar a existência do dolo.

Nelson Nery Júnior, em sua obra Código Civil Comentado, pág. 705, 

diz que 'o sistema geral do Código Civil é o da responsabilidade civil 

subjetiva, que se funda na teoria do risco: para que haja o dever de 

indenizar é irrelevante a conduta (dolo ou culpa) do agente, 

bastando a existência: a) do dano; b) do nexo de causalidade entre o 

fato e o dano. Haverá responsabilidade civil objetiva quando a lei 

assim o determinar ou quando a atividade habitual do agente, por 

sua natureza, implicar risco para o direito de outrem".

Nesse sentido, vejamos:

(...)

Com relação aos danos morais, sabe-se que são aqueles que afetam 

a personalidade e de alguma forma, ofendem a moral e a dignidade 

da pessoa. Alguns operadores do direito têm constantemente 

defendido que o prejuízo moral que alguém alega ter sofrido é 

provado in re ipsa, ou seja, demonstrado pela força dos próprios 

fatos e que pela sua dimensão ou amplitude, torna-se impossível 

deixar de constatá-los em determinadas situações.

In casu, o apelante sofreu um dano in re ipsa, por encontra-se 

em seu estabelecimento de trabalho, em um dia normal de 

labor e ser atropelado por um carro desgovernado, em alta 

velocidade, que fugia da polícia. Tudo isso caracteriza a 

desnecessidade da apresentação de qualquer tipo de prova 

que demonstre a ofensa moral sofrida pelo autor. O próprio 

fato já configura o dano.
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Diante disso, entendo ser perfeitamente plausível o pedido do 

ora recorrente em ser indenizado por danos morais, o qual 

arbitro o pagamento em R$ 10.000,00 (dez mil reais), não 

vislumbrando nenhum excesso ou irrisoriedade em tal valor" 

(fls. 135/138e).

Desse modo, alterar o entendimento do Tribunal de origem ensejaria, 

inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, procedimento vedado, pela 

Súmula 7 desta Corte.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CEDAE. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO-RJ. INTERMITÊNCIAS NO 

ABASTECIMENTO RECONHECIDA PELA CONCESSIONÁRIA. DANO 

MORAL CONFIGURADO. FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. 

REEXAME VEDADO PELA SÚMULA 7/STJ.

(...)

2. A comprovação dos danos morais, decidida pelas instâncias 

inferiores, fundou-se nas provas e fatos colhidos, não 

podendo ser reapreciada em sede de recurso especial, tendo 

em vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta 

Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 340.567/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 03/02/2014).

No que concerne ao valor arbitrado a título de danos morais, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de 

que somente pode ser revisto excepcionalmente, quando irrisório ou exorbitante, sob 

pena de ofensa ao disposto na Súmula 7 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. DANOS MORAIS. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis 

embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição 

ou omissão da decisão recorrida. Na espécie, não se verifica a 

existência de quaisquer das deficiências em questão, pois o acórdão 
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estadual enfrentou e decidiu, de maneira integral e com 

fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

2. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter 

excepcional, que o montante arbitrado a título de danos 

morais seja alterado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, 

em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. No caso, o agravante não foi capaz de 

demonstrar que o valor da indenização seria excessivo, não 

logrando, portanto, afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

AREsp 417.115/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 18/02/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 

ENERGIA ELÉTRICA. SUSPENSÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS 

MORAIS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ÓBICE DA 

SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 

IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. SÚMULA 7/STJ.

1. Quanto aos danos morais e a sua configuração, percebe-se 

que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo 

fático-probatório dos autos, concluiu por sua existência. 

Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a quo, como 

requer o recorrente, seria imprescindível adentrar a seara 

dos fatos, o que esbarra na Súmula 7/STJ.

2. A quantia estipulada a título de danos morais quando não 

exorbitante ou irrisória, não pode ser revista, em razão do 

óbice da Súmula 7 desta Corte Superior.

3. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

440.433/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 11/02/2014).

Na hipótese, o Tribunal a quo fixou o valor dos danos morais em  R$ 

10.000,00 (dez mil reais), observando os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, não se mostrando ele exorbitante, ante o quadro fático delineado no 

acórdão de origem.

Por fim, em relação ao valor fixado a título de honorários de advogado, 

apenas em situações excepcionais, em que a parte demonstra, de forma contundente, 

que seria ele exorbitante ou irrisório, a jurisprudência deste Tribunal permite o 

afastamento do óbice previsto na Súmula 7/STJ, para que seja possível a revisão da 

verba honorária. Nesse sentido: REsp 1.185.338/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda 

Turma, DJe de 21/05/2010.
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No caso, foi arbitrado o percentual de 15% sobre o valor da condenação, de 

R$ 17.783,93 (dezessete mil e setecentos e oitenta e três reais e noventa e três 

centavos), não se mostrando ele, portanto, excessivo, a ensejar a sua revisão (fl. 141e).

Assim, incensurável a decisão ora agravada, que deve ser mantida, por 

seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0247757-8 AREsp 377.988 / PI

Números Origem:  20120010024717  201302477578  95272006

PAUTA: 21/08/2014 JULGADO: 21/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL LOPES DA SILVA
ADVOGADO : MARTIM FEITOSA CAMELO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR : ANTÔNIO LINCOLN ANDRADE NOGUEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL LOPES DA SILVA
ADVOGADO : MARTIM FEITOSA CAMELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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